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 ORIGEM : Comarca de Belém
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
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ADVOGADO : Manoel Floriano da Silva (OAB/SP 196.843)
APELADA            : Livramento Alves Barbosa
ADVOGADO : Antônio Teotônio de Assunção (OAB/PB 10.492).

CIVIL –  Apelação Cível - Direito de família -
Ação  de  divórcio  litigioso  -  Casamento  –
Regime de comunhão universal – Abandono
do lar – Separação de fato há mais de vinte
anos – Partilha de imóvel – Impossibilidade –
Princípio  da  dignidade  humana  -  Recurso
desprovido.

- Embora o casamento tenha ocorrido sob o
regime  de  comunhão  universal  de  bens,  a
separação  de  fato  por  mais  de  vinte  anos
afasta  a  possibilidade  de  partilha  do  único
bem do casal.

-  Objetivando resguardar a dignidade de um
cônjuge e de seus descendentes, impõe-se a
garantia do patrimônio mínimo, o qual decorre
exatamente da noção de dignidade humana. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, conhecer do recurso apelatório
para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

MANOEL  BARBOSA  DE  LIMA ingressou,
perante  a  Comarca  de  Belém,  com  ação  de  divórcio  litigioso  em  face  de
LIVRAMENTO ALVES BARBOSA.

Na  inicial,  alegou  que  celebrou  matrimônio
com a ré no dia 30 de abril de 2004, sob o regime de comunhão parcial de bens,
aduzindo, ainda, que possuem um imóvel residencial para a meação e que a
separação ocorreu há mais de 11 (onze) anos.

Juntou documentos, às fls. 04/10.

Contestação às fls. 13/16.

Em  sentença  exarada  às  fls.  56/58,  a
magistrada  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para
decretar o divórcio das partes e,  quanto ao imóvel  localizado na Rua Tomaz
Emiliano, nº 35, Belém/PB, declarou a propriedade exclusiva da demandada, ao
fundamento  de  que  o  demandante  perdeu  o  direito  a  partilha  do  bem  por
abandono do lar há 28 (vinte e oito) anos. 

Irresignado,  o  promovente  interpôs  recurso
apelatório insurgindo-se, exclusivamente, contra a improcedência da partilha do
imóvel mencionado, alegando, em suma, que não ocorreu o abandono do lar,
uma vez que o apelante foi residir na cidade de São Paulo e por diversas vezes
tentou convencer a apelada a mudar-se para o referido Estado.

Com  essas  considerações,  pugna  pelo
provimento do apelo para que seja determinado a partilha do bem do casal.

Contrarrazões às fls. 69/72.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria
de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial - opinou
pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, à fl. 78.

É o suficiente a relatar. 
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V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Cinge-se a controvérsia em torno da meação
do bem adquirido na constância do casamento.

 Verifica-se dos autos que, embora o apelante
alegue na exordial que casou com a apelada no dia 30 de abril  de 2004, na
realidade, o matrimônio ocorreu no ano de 1973, conforme certidão colacionada
aos autos pelo próprio recorrente (fl. 05).

Tendo em vista que as partes casaram-se no
ano de 1973, o pacto nupcial era regido sob os termos do Código Civil de 1916 e
o  regime  legal  era  o  da  comunhão  de  bens.  Acerca  deste  regime,  assim
estabelecia o referido Código: 

Art.  262  –  O  regime  de  comunhão  universal  importa  a
comunicação  de  todos  os  bens  presentes  e  futuros  dos
cônjuges e suas dívidas, com as exceções do artigo seguinte.

O supramencionado dispositivo está previsto,
atualmente, no art. 1.667, do Código Civil de 2002 e, de sua redação, conclui-se
que,  nesse  regime,  comunicam-se  indistintamente  todos  os  bens  móveis  e
imóveis que cada um dos cônjuges traz individualmente para o casamento, bem
como aqueles adquiridos na constância do matrimônio, inclusive por herança,
desde que não gravado com cláusula de incomunicabilidade, constituindo-se um
acervo patrimonial comum, sendo cada cônjuge meeiro em todos os bens do
casal.

Entretanto,  na  espécie,  a  interpretação  dos
dispositivos  deve  considerar  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  dignidade
humana, bem como os fins sociais a que a lei se destina. 

É  que,  para  assegurar  a  dignidade  de  um
cônjuge e de seus descendentes, impõe-se a garantia do patrimônio mínimo, o
qual decorre exatamente da dignidade humana. 

Não  é  razoável  que um cônjuge,  pai  de  11
(onze) filhos, depois de 28 anos que deixou o lar, pretenda a partilha do único
imóvel que a apelada, sua ex-esposa, reside e no qual criou seus filhos. 

Nos  termos  do  art.  1.571,  do  CC/02,  a
separação  de  fato  causa  ruptura  da  vida  em  comum  do  casal  e,
consequentemente, encerra a sociedade conjugal.
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A referida norma está inserida na definição de
separação judicial e de divórcio, eis que um dos pressupostos para a concessão
desses institutos, antes da Emenda Constitucional nº 66/2010, era a separação
de fato.

Além  da  separação  de  fato,  o  §  1º  do  art.
1.571,  do  CC,  prevê  como autorizados  da  dissolução  do  vínculo  conjugal  a
ausência de um dos cônjuges. Confira-se:

Art. 1.571 – (omissis)
§ 1º – O casamento válido só se dissolve pela morte de um
dos  cônjuges  ou  pelo  divórcio,  aplicando-se  a  presunção
estabelecida neste Código quanto ao ausente.

Na  hipótese,  os  cônjuges  casaram-se  em
1973 e, em 1984, se separaram de fato, tendo o autor/apelante, somente em
2012,  ingressado com a  presente  ação de  divórcio  e  partilha  do  único  bem
imóvel deixado com sua esposa.

Ao separar-se de sua esposa, ora apelada, o
apelante a deixou com 11 (onze) filhos e nunca contribuiu com alimentos ou
qualquer ajuda para a educação dos menores.

A  propósito,  os  depoimentos  testemunhais
colacionados ao encarte processual atestam a separação de fato há mais de 20
(vinte) anos. Veja-se:

À fl.  39, a Sra. Carmelita Tolentino da Silva,
afirmou: “que conhece as partes há muito tempo; que eles estão separados há mais de 20 anos”
(destaquei). 

O Sr. Sofonias Soares, à fl. 40, declarou “que
conhece as partes desde criança; que acredita que eles estão separados há quase trinta anos;  que
conhece a casa onde a promovida reside; que acerca de vinte e cinco anos a casa era praticamente uma
tapera; que atualmente a casa encontra-se reformada” (destaquei). 

Ressalte-se,  ainda,  que  a  promovida,  ora
apelada, alegou ter realizado uma considerável reforma no bem ora em litígio,
tendo arcado com as despesas sem ajuda do recorrente e,  tal  alegação,  foi
confirmada pelo pedreiro contratado para o trabalho. Confira-se:

Afirmou o Sr.  José Félix  de Oliveira (fl.  42):
“que o depoente é pedreiro;  que de 10 a 11 anos atrás o depoente realizou uma reforma na casa da
promovida;  que a casa era muito fraca e  foi  praticamente toda derrubada;  que basicamente só o
terreno foi aproveitado; que na reforma foram feitas colunas, lajeado e todo acabamento; que a casa
suporta inclusive a construção de um primeiro andar; que seus serviços foram pagos pela promovida e
pelos filhos dela”     (destaquei).



Apelação Cível nº 0000700-08.2012.815.0601

Como cediço, na aplicação da lei, o juiz deve
atender aos fins a que ela se destina e às exigências do bem comum e, sendo
assim, no caso em comento, em que pese o casamento tenha sido regido pelo
regime de comunhão universal de bens, a manutenção do imóvel durante muitos
anos foi  realizada exclusivamente pela recorrida, que sobre o bem exercia a
posso, durante todo o tempo da separação.

Desse modo, tendo em vista que a separação
de fato prolongada rompe a comunhão de bens, resta claro e comprovado que p
imóvel não deve ser partilhado nos termos requeridos na inicial. Entendimento
contrário  afronta  a  lógica  do  razoável,  expurgando  o  conceito  de  justiça,
razoabilidade e imparcialidade que deve perpetrar nas decisões judiciais.

Sobre  o  tema,  apreciando  caso  análogo,  o
Superior Tribunal de Justiça se manifestou nos seguintes termos:

A separação de fato, quando se prolonga no tempo, produz
efeitos também sobe o regime de bens, de tal sorte que se
deve reconhecer como antijurídica a recusa do marido em
autorizar a mulher a alienar bem imóvel que ela adquiriu
por herança de sua mãe, vinte anos depois da separação.
Recurso conhecido e provido. (STJ - REsp nº 127.077/ES,
Rel.  Ministro  Ruy  Rosado  de  Aguiar,  unânime,  DJU  de
10.11.97). Grifos nossos.

Por  fim,  impende  ainda  considera  que,  em
consonância com o entendimento supramencionado, a Lei nº 12.424, de 16 de
junho  de  2011,  acrescentou  ao  Código  Civil  o  artigo  1.240-A que  criou  o
usucapião  familiar  decorrente  do  uso  contínuo  por  dois  anos  do  imóvel
residencial deixado pelo cônjuge que abandonou o lar conjugal.

Embora  o  referido  dispositivo  não  seja
aplicável ao caso em comento pela irretroatividade da lei, deve-se considerar a
preocupação  do  legislador  de  fazer  justiça  ao  cônjuge  abandonado,
preocupação esta que motivou, do mesmo modo, o presente entendimento.

Por todas essas razões e tudo mais que dos
autos  constam,  conheço  do  recurso  para  NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
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Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
23 de agosto de 2016.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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